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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ESTADO 
DO PIAUÍ. CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA. FORNECIMENTO COMO CONDIÇÃO PARA O 
PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS. ILEGALIDADE. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS SEM 
CONTEÚDO NORMATIVO APTO A ENSEJAR EVENTUAL 
ATERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí decidiu: “sob 
pena de violação ao princípio da legalidade, que rege toda a atuação da 
Administração Pública, a ausência de comprovação de regularidade fiscal ou 
trabalhista não autoriza a retenção do pagamento após a efetivação da avença 
e a correta prestação dos serviços contratados, fato que caracterizaria 
enriquecimento sem causa da Administração”.
3. Considerados os teores do acórdão recorrido e dos arts. 29, incs. III e IV, e 
55, inc. XIII, da Lei n. 8.666/1993 e do art. 193 do Código Tributário 
Nacional - CTN, o recurso não pode ser conhecido, à luz da Súmula 284 do 
STF, pois nenhum dos artigos de lei apontados pela parte estabelece a 
possibilidade de a administração condicionar o cumprimento da obrigação de 
pagar pelos serviços já prestados à apresentação de certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista.
4. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, “apesar de 
ser exigível a Certidão de Regularidade Fiscal para a contratação com o Poder 
Público, não é possível a retenção do pagamento de serviços já prestados, em 
razão de eventual descumprimento da referida exigência” (AgInt no REsp n. 
1.742.457/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2019, DJe de 7/6/2019). Nesse contexto, a súmula 83 do STJ também se 
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revela um óbice ao conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ser exigível a Certidão de Regularidade Fiscal para a contratação com o Poder 
Público, não é possível a retenção do pagamento de serviços já prestados, em 
razão de eventual descumprimento da referida exigência” (AgInt no REsp n. 
1.742.457/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2019, DJe de 7/6/2019). Nesse contexto, a súmula 83 do STJ também se 

Documento eletrônico VDA37806412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/08/2023 18:10:13
Código de Controle do Documento: 7e81d730-5a95-4676-b084-1b0794eed1e1



revela um óbice ao conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DO PIAUÍ contra decisão que, com apoio nas 

Súmulas 83 do STJ e 284 do STF, não conheceu de recurso especial em que discute a 

legalidade do condicionamento de pagamentos, por serviços já prestados, à apresentação 

de certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

A parte agravante não concorda com os óbices sumulares ao conhecimento do 

recurso e sustenta, em síntese (fls. 524/528):
A exigência das certidões negativas não se restringe ao momento da 

celebração do contrato. Com efeito, as condições de habilitação e de 
qualificação exigidas no momento da contratação devem permanecer durante 
toda a execução do serviço. Nesse sentido, a Lei n.8.666/93, vigente à época, 
exige prova da regularidade fiscal do contratado, devendo tal comprovação 
ocorrer ainda na fase de habilitação. Trata-se de aferição da capacidade e 
idoneidade da empresa, ou seja, de se verificar que o contratado terá 
condições de bem e fielmente executar o objeto pretendido. Por essa razão se 
explicou que esse regramento, ao contrário do que assentado pelo Tribunal de 
Justiça, autoriza a Administração a fazer a retenção dos pagamentos devidos à 
empresa contratada enquanto esta não comprovar que mantém a regularidade 
fiscal inicialmente atestada na fase de habilitação. Outrossim, a retenção dos 
valores devidos ao contratado trata-se de forma de se acautelar no que se 
refere a possíveis danos a serem ressarcidos, e, como demonstrado no apelo 
excepcional, se trata nada mais do que uma medida tomada com fundamento 
no poder de autotutela da Administração Pública, prescrita no artigo 193 do 
CTN:

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 533).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 
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deve mantida.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí decidiu: “sob pena de 

violação ao princípio da legalidade, que rege toda a atuação da Administração Pública, a 

ausência de comprovação de regularidade fiscal ou trabalhista não autoriza a retenção do 

pagamento após a efetivação da avença e a correta prestação dos serviços contratados, 

fato que caracterizaria enriquecimento sem causa da Administração” (fls. 201/215).

E a parte recorrente alega violação dos arts. 29, inc. III e IV, e 55, inc. XIII, da Lei 

n. 8.666/1993 e do art. 193 do Código Tributário Nacional - CTN, sustentando, em 

síntese, “esse regramento autoriza a Administração a fazer a retenção dos pagamentos 

devidos à empresa contratada enquanto esta não comprovar que mantém a regularidade 

fiscal inicialmente atestada na fase de habilitação” (fls. 279/295).

Considerados os teores do acórdão recorrido e dos referidos dispositivos legais, 

pode-se perceber que o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 284 do STF 

porque nenhum dos artigos de lei apontados pela parte estabelece a possibilidade de a 

administração condicionar o cumprimento da obrigação de pagar pelos serviços 

prestados.

De outro lado, o regramento normativo invocado pela parte revela que certidões 

de regularidade fiscal e trabalhista devem ser exigidas para a participação no processo 

licitatório e para a contratação, e não para retenção do pagamento, como já decidido por 

este Tribunal Superior; vide:
AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE. CONTRATAÇÃO COM A MUNICIPALIDADE. 
SERVIÇOS JÁ REALIZADOS. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE 
FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I - Na origem, a Associação Beneficente Cearense de Reabilitação - ABCR impetrou 
mandado de segurança contra ato do Secretario de Saúde do Município de Fortaleza, 
pretendendo receber o repasse financeiro relativo a serviços por ela prestados, decorrente de 
contrato entabulado entre as partes, sem a necessidade de apresentação de certidão negativa 
expedida pela Fazenda Pública Nacional.
II - O Tribunal a quo manteve a decisão concessiva da ordem.
III - Ao recurso especial interposto pela municipalidade foi negado provimento, com base na 
Súmula 568/STJ, em razão da jurisprudência da Corte encontrar-se pacificada no mesmo 
sentido da decisão recorrida: apesar de ser exigível a Certidão de Regularidade Fiscal para a 
contratação com o Poder Público, não é possível a retenção do pagamento de serviços já 
prestados, em razão de eventual descumprimento da referida exigência. Precedentes: REsp 

Documento eletrônico VDA37806412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/08/2023 18:10:13
Código de Controle do Documento: 7e81d730-5a95-4676-b084-1b0794eed1e1



n. 1.173.735/RN, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 9/5/2014, RMS n. 
53.467/SE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/06/2017, dentre outros.
IV - Os argumentos trazidos pelo agravante não são suficientes para alterar o entendimento 
prestigiado pela decisão atacada.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.742.457/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 23/5/2019, DJe de 7/6/2019)

Nesse contexto, a súmula 83 do STJ também se revela um óbice ao conhecimento 

do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ARYPSON SILVA LEITE - PI007922
RECORRIDO : STAFF DE CONSTRUCOES E DRAGAGEM LTDA
ADVOGADO : ESDRAS DE LIMA NERY - PI007671

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : ARYPSON SILVA LEITE - PI007922
AGRAVADO : STAFF DE CONSTRUCOES E DRAGAGEM LTDA
ADVOGADO : ESDRAS DE LIMA NERY - PI007671

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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